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Resenha de: MOREIRA, Vânia Maria Losada. Reinventando a economia: 
liberdade, propriedade, autogoverno e novas identidades indígenas a 
capitania do Espírito Santo, 1535-1822.
A recopilação Legislação indigenista no século XIX, publicada por Manuela Carneiro da Cunha em 1992, ofereceu um importante quadro referencial de onde partir para estu-
dar a problemática indígena durante o século de consolidação da in-
dependência política brasileira. A partir de então, os comentários da 
autora abriram duas importantes linhas de frente, e de crítica, para 
os estudos indigenistas relativos ao período. A primeira delas – a afir-
mação de que a política indigenista passou, durante o século XIX, de 
uma política de mão de obra para uma política de terras – vem sendo 
contestada por inúmeros autores que destacam a dimensão do tra-
balho compulsório e o apagamento da identidade indígena durante 
o período em questão. A segunda, por sua vez, refere-se ao escopo 
temporal, anotando que a revogação do Diretório pombalino em 1798 
abriu um período de vazio legislativo durante o qual o Diretório teria 
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sido aplicado, de maneira oficiosa, até a aprovação do Regulamento 
das Missões em 1845. 
Sem gastar tempo refutando essas afirmações, Vânia Moreira 
aborda em Reinventado a Autonomia (2019) todos os temas centrais das 
observações de Carneiro da Cunha: a identidade indígena, as ques-
tões de terras e mão de obra, as particularidades do período pom-
balino e as mudanças ocorridas durante o século XIX, passando, 
ademais, por questões de gênero e família e conectando-as de forma 
convincente com as demais temáticas tratadas. Ainda que o foco geo-
gráfico seja o território específico do Espírito Santo, a autora trata de 
vincular as suas conclusões com as de outros autores que estudaram 
diferentes regiões brasileiras, oferecendo uma visão mais ampla do 
contexto no qual se inserem.
Apesar de enunciar uma temporalidade muito mais ampla (1535-
1822), a maior riqueza documental do trabalho encontra-se preci-
samente no estudo do período pombalino em diante (capítulos 3 a 
6), foco de pesquisa da autora durante os últimos anos. Quem está 
familiarizado com o trabalho de Vânia Moreira pode experimentar 
uma sensação de déjà vu ao ler o livro. De fato, a obra recolhe o con-
teúdo tratado nos seus principais artigos sobre os indígenas no ter-
ritório do atual Espírito Santo, organizados de forma mais temática 
que cronológica, voltando e avançando as datas para contextualizar 
devidamente cada um dos temas tratados. Porém, não se trata de 
mera coletânea de artigos publicados. A autora estabelece um diálogo 
entre seus próprios textos, devidamente referenciados para aqueles 
que queiram aprofundar em questões específicas, o que acaba con-
vertendo o livro numa espécie de quadro geral de parte da sua produ-
ção acadêmica dos últimos quinze anos. Acrescente-se, finalmente, 
o cuidado em anexar fotografias, mapas e gráficos ao longo da obra, 
elementos normalmente mais limitados no espaço dos artigos cientí-
ficos, e que contribuem para reforçar esse caráter estrutural da obra. 
No primeiro capítulo, intitulado “Tupis, tapuias e índios”, a auto-
ra se vale de uma extensa bibliografia para abordar os caracteres da 
população que habitava a costa leste do continente antes da chegada 
dos europeus. Os vestígios das suas etnias, troncos linguísticos, or-
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ganizações políticas, cultura material e demografia são abordados de 
forma probabilista, valendo-se de forma convincente dos trabalhos 
sobre as fontes disponíveis a respeito. No mesmo capítulo, a autora 
também reconstrói os impactos dos primeiros conflitos com os euro-
peus, ressaltando que a escravização dos prisioneiros de guerra afe-
tou significativamente os valores que presidiam a guerra ameríndia, 
dando lugar a uma perspectiva promissora para os colonos da região 
no final do século XVI. Não obstante, a autora enumera uma série de 
razões pelas quais em meados do século seguinte a escravidão de afri-
canos teria substituído, na capitania, a aposta pelos “negros da terra”. 
Apesar da perda de protagonismo econômico da região a partir desse 
momento, a autora anota a sua importância geopolítica, dado que se 
configurava como fronteira tanto para o mar como para o interior do 
continente, especialmente a partir da descoberta do ouro na região 
das Minas. Essa importância se traduziu em diferentes tensões entre 
indígenas, moradores e jesuítas, relatadas com detalhe por Moreira. 
Finalmente, o capítulo encerra adentrando-se em questões jurídicas. 
A autora define a posição jurídica indígena, nomeadamente dos al-
deados, como status específico no contexto do Antigo Regime, status 
que se traduzia na obrigação de prestar serviços, tendo como princi-
pal contraprestação a garantia de permanência em terras coletivas 
(p. 89). Para falar do status no Antigo Regime, não obstante, a autora 
referencia o conhecido livro de António Manuel Hespanha (2010) de-
dicado ao estatuto jurídico de coletivos atípicos no Antigo Regime. 
Nesse espaço, sente-se falta de uma citação direta ao trabalho de Bar-
tolomé Clavero (autor citado, não obstante, ao falar da estrutura de 
poder do Antigo Regime ibérico, nas páginas 275-276), pois, perten-
cendo ambos a uma mesma corrente historiográfica, o trabalho do 
autor espanhol é muito mais incisivo que o de Hespanha no relativo à 
posição específica atribuída à humanidade indígena na cultura jurí-
dica do Antigo Regime (CLAVERO, 1994, 11-19). 
O capítulo seguinte trata sobre os processos históricos que pouco 
a pouco foram desembocando na consolidação territorial de certos 
grupos indígenas e sua conversão em aldeamentos. A autora repas-
sa as guerras e migrações mais significativas, assim como dinâmicas 
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particulares que surgiram nesse processo (por exemplo, o curioso 
fato de que grandes guerreiros aldeados recebessem nomes portu-
gueses idênticos aos dos principais líderes portugueses da terra, fato 
que exige portanto uma especial atenção dos historiadores na análise 
das fontes). À continuação, são descritos os principais aldeamentos 
da capitania, as etnias que os compunham e a importância do traba-
lho jesuítico na fixação desses grupos ao território. Moreira define 
três tipos de aldeias administradas pelos jesuítas: (1) as aldeias de 
serviço do Colégio, (2) as aldeias do serviço Real e (3) as aldeias de 
repartição (130-131). Por outro lado, destaca-se a importância parami-
litar dos indígenas aldeados, que protegiam o território dos ataques 
de outros povos guerreiros (europeus ou americanos). Os inacianos 
são descritos como destacados mediadores entre a Coroa e os povos 
indígenas, encarregando-se da evangelização como fase sucessiva e 
necessária da conquista mediante a guerra. Por outro lado, a autora 
destaca o trabalho dos religiosos em aprender as línguas locais e in-
terpretar a cultura dos indígenas, dando a entender que, nesse pro-
cesso de contato, “escolhiam determinados códigos em detrimento 
de outros e procuravam neutralizar o processo de conquista e subor-
dinação” (113). Para a autora, isso caracterizaria a presença de uma 
verdadeira relação intercultural entre os indígenas e os inacianos das 
aldeias do Espírito Santo. 
Do terceiro capítulo em diante, a autora entra definitivamente 
na cronologia pós-Pombal, tratando as diversas vicissitudes inaugu-
radas com a legislação indigenista aprovada a partir de 1750. O capí-
tulo terceiro trata de uma das principais consequências políticas do 
Diretório dos Índios – a capacidade de autonomia e autogoverno – 
ilustradas na conversão das duas maiores aldeias da capitania (Nossa 
Senhora da Assunção de Reritiba e Santo Inácio e Reis Magos) em 
Vilas (Nova Benevente e Nova Almeida). Vânia Moreira repassa os de-
bates da Segunda Escolástica relativos à liberdade das pessoas e bens 
dos aborígenes e, analisando as leis pombalinas, considera que “o que 
a legislação efetivamente reconheceu e prometia garantir aos índios 
era a posse e o domínio das terras de seus aldeamentos” (144). A Lei 
de 6 de junho de 1755 teria especialmente assegurado sua liberdade, 
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propriedade e autogoverno mediante sua equiparação aos demais 
vassalos da Coroa. Essas medidas foram limitadas pela restituição da 
tutela mediante o Diretório dos Índios, analisado pela autora neste 
capítulo (151-158). Em seguida, é explicado o processo de implanta-
ção do Diretório no território do Espírito Santo, destacando aspectos 
como a relação econômica das novas vilas indígenas com o resto de 
vilas da capitania, os processos eletivos que garantiam a preeminên-
cia indígena nas Câmaras, os atos de gestão local do patrimônio e as 
medidas de controle dos costumes levadas a cabo pelas autoridades 
– especialmente em relação com as mulheres indígenas. 
O capítulo 4 recupera a Lei de 4 de abril de 1755, que incentivava o 
casamento entre indígenas e brancos como forma de assimilar aque-
les à sociedade colonial. A autora destaca o assimilacionismo das po-
líticas pombalinas, interpretando como eminentemente cultural a 
discriminação no período, e adotando, portanto, as posições que pre-
ferem reservar o termo “racismo” para os processos de racismo bio-
logicamente fundamentado (210). Recuperando a argumentação dos 
inícios da colonização, que caracterizou os indígenas como sujeitos 
que viviam no “estado natural”, a autora percebe uma continuidade 
entre essa concepção e as ideias que presidem a abertura do sécu-
lo XIX, onde os indígenas eram acusados de carecer de “vida civil”, 
continuidade que só seria quebrada com a irrupção do racismo bio-
logicista na segunda metade do século XIX. Para falar sobre políticas 
matrimoniais, a autora retorna uma vez mais aos relatos dos primei-
ros missionários no continente, tratando de reconstruir os costumes 
dos indígenas no relativo às práticas sexuais, alianças afetivas, vesti-
menta etc. A autora recorda o papel histórico da instituição do ma-
trimônio para a consolidação do poder da Igreja desde as reformas 
gregorianas, destacando que também na América essa intervenção 
na organização familiar indígena foi uma política de longa duração 
(236). Na última seção do capítulo, a autora recupera os seus traba-
lhos sobre a interpretação que os indígenas da vila de Benevente fi-
zeram das políticas matrimoniais e territoriais contidas no Diretório 
pombalino. Através de um estudo específico de caso, ela mostra que 
esses índios interpretaram que o aforamento de terras a moradores 
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brancos, permitido no artigo 80 do Diretório, estava condicionado à 
sua união em matrimônio com alguma índia da aldeia. 
Vânia Moreira volta a tratado desse tema no capítulo seguinte, 
dedicado às questões de luta pela terra coletiva. A autora destaca que 
durante a vigência do Diretório os ouvidores de comarca se encarre-
gavam da administração dos bens dos índios, enquanto os diretores 
eram os responsáveis pela administração das suas pessoas. Para Mo-
reira, as críticas da historiografia à figura dos diretores devem ser 
tomadas com cautela, pois ela observa que nas duas vilas de índios do 
Espírito Santo os conflitos entre índios e diretores eram habituais, 
e que na prática estes acabavam tendo um poder de mando relativo 
(271). Ela destaca, além do mais, que durante esse período os indíge-
nas foram efetivamente preferidos para os cargos de governo muni-
cipal, o que inclusive propiciou a consolidação de uma elite indígena 
muito ativa na cena política local. Essa situação começou a mudar no 
fim do século XVIII, com o aumento das intrusões de brancos e par-
dos nas terras indígenas, garantidas pelo aval das autoridades cha-
madas, em princípio, a proteger os interesses indígenas (neste caso, 
os ouvidores de comarca). Assim, ao mesmo tempo que os indígenas 
eram cada vez menos preferidos para os cargos municipais, as terras 
eram cada vez mais aforadas a brancos e pardos pelos mesmos po-
deres municipais. Segundo a autora, essa situação se manteve até o 
século XIX, pois ela documenta um conflito ocorrido na vila de Nova 
Almeida em 1847, no qual a Câmara municipal argumentara que le-
vava ao menos 79 anos aforando as terras indígenas a brancos. Em 
alguns momentos, essas incursões em períodos muito anteriores ou 
muito posteriores aos fatos narrados podem conduzir a interpreta-
ções por vezes anacrônicas, que não tomam em conta o contexto do 
momento de produção do documento. Em relação ao documento de 
1847, por exemplo, Moreira critica a afirmação da Câmara de que os 
índios eram somente usufrutuários das terras, e não os seus donos. 
Para a autora, a afirmação é criticável porque as terras não perten-
ciam ao município, mas sim aos índios, e deveriam ser protegidas se-
gundo as leis específicas que regulavam o patrimônio indígena. Não 
obstante, segundo o Regulamento das Missões, aprovado dois anos 
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antes do conflito, os índios aldeados eram somente usufrutuários das 
terras que ocupavam, ainda que contassem com a garantia de não 
ser expulsos e com a possibilidade de converter-se em proprietários 
após 12 anos de cultivo ininterrupto (BRASIL, 1845, art. 1.15º). O capí-
tulo conclui, em qualquer caso, retornando ao final do século XVIII 
e sugerindo que esses episódios de traição por parte das autorida-
des chamadas a protegê-los permaneceram na memória coletiva dos 
moradores indígenas. Mais de vinte anos depois dos episódios, os 
nativos continuavam narrando aos viajantes a pouca confiança que 
depositavam na justiça institucional. 
O último capítulo adentra no processo de subalternização dos 
indígenas que se abriu com o século XIX e a chegada da família real 
ao Brasil. Para a autora, um dos fatores que contribuiu para a pro-
gressiva exclusão dos índios dos cargos municipais foi a revogação 
do Diretório em 1798, porque implicou a eliminação dos privilégios 
dos índios e a sua equiparação jurídica ao status dos brancos. A autora 
conta que, ao mesmo tempo, essa equiparação só foi efetiva naqueles 
pontos prejudiciais à autonomia indígena, pois na prática o cargo de 
Diretor foi recriado, por exemplo, na vila de Nova Almeida em 1806, 
com o adendo de que esses novos Diretores exerciam funções mais 
restritas e coercitivas do que os antigos escrivães-diretores, e respon-
diam a uma configuração diversa do poder. Moreira conta como o 
sistema de trabalho compulsório foi se tornando muito mais pesado, 
marcado pela violência e validado pela “escola severa” do período jo-
anino. Nesse sentido, a autora sugere que as Cartas Régias de 1808 
que voltavam a permitir a “guerra justa” tinham também como ob-
jetivo reencenar a potência da monarquia, que se encontrava num 
contexto de crise após a fuga da Casa Real sob a ameaça de invasão 
napoleônica (318). No processo, reforça-se a noção de menoridade 
jurídica do indígena, e a subsequente submissão à tutela. Moreira 
conta que no Espírito Santo essa tutela foi exercida especialmente 
por particulares que eram encarregados de educá-los, cristianizá-
-los e civilizá-los. Outra faceta da menoridade jurídica era a tutela 
pública, que se traduzia em uma série de mecanismos que em última 
instância visavam ao controle social e ao trabalho coercitivo. Assim, 
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muitos indígenas foram recrutados para o serviço militar, especial-
mente quando mantinham meios de vida diferenciados da cultura 
do trabalho nos termos europeus. Destarte, os índios que viviam da 
caça, pesca, roça e atividade madeireira eram os mais vulneráveis a 
recrutamentos forçados. Este caráter forçoso do recrutamento foi es-
pecialmente evidente porque a prestação de serviços militares à Co-
roa deixou de ter como contraprestação as tradicionais garantias de 
direito à terra, proteção e direitos específicos. O resultado, segundo 
Moreira, foi um significativo movimento diaspórico de indígenas aos 
sertões cada vez mais distantes do controle institucional, muitas ve-
zes com as trágicas consequências de perda de laços com as suas an-
tigas comunidades de origem, além da perda dos privilégios jurídicos 
reconhecidos aos índios aldeados. 
Ao narrar os acontecimentos ao longo do livro, Vânia Moreira 
se esforça por destacar as estratégias dos indígenas para conseguir 
manter suas posições no contexto da conquista, esforço que se inserta 
numa agenda indigenista que vem buscando identificar o seu agen-
ciamento e protagonismo como sujeitos da história. É uma tarefa que 
durante os últimos vinte anos vem rendendo prolíficos resultados, 
ainda que sejam insuficientes para situar os indígenas como agentes 
nos relatos não-indigenistas da história brasileira, como destacou a 
própria autora alguns anos atrás (MOREIRA, 2012). Por outro lado, 
talvez seja necessária certa cautela ao referir-se à relação entre indí-
genas e missionários como uma relação intercultural. Especialmente 
porque dentro dos estudos culturalistas a noção de diálogo intercultural 
vem sendo criticada por partir de um pressuposto de igualdade entre 
as partes que não leva em consideração a problemática da violência 
intrínseca à noção de universal que a cristandade e a modernidade 
europeia carregam, o que torna essa noção, portanto, inaplicável nos 
casos de identidades culturais ou reivindicações particularistas que 
desafiam os pressupostos do liberalismo econômico e do capitalismo 
mundializado – como ocorre, atualmente, com as demandas territo-
riais dos diferentes povos indígenas brasileiros (ÁLVAREZ, 2010). 
Por momentos fica a sensação de que os jesuítas eram um mal 
menor no contexto da colonização, já que com eles era possível o diá-
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logo, enquanto que com os poderes locais só imperava a força. A mes-
ma autora, porém, frisa que a evangelização era um braço necessário 
da conquista violenta, que serviu para legitimá-la num momento no 
qual a Coroa não exercia nenhum tipo de controle efetivo sobre o ter-
ritório. Também é perigoso, nesse sentido, afirmar que a expulsão 
jesuítica acarreou uma política laica de civilização (88), já que no Di-
retório dos Índios o Reino reclamava para si a jurisdição temporal 
sobre os aldeados, mas continuava a encarregar a tarefa de evange-
lização e jurisdição espiritual aos representantes da igreja católica.
Tudo indica, portanto, que se existiu algum nível de diálogo pro-
lífico entre jesuítas e indígenas, esse só foi possível pela existência de 
uma conjuntura em que também havia outros interesses em disputa, 
como os dos moradores e representantes do poder régio. Como a pró-
pria autora mostra em seu trabalho, a expulsão dos jesuítas abriu um 
período em que os indígenas conseguiram conservar e inclusive re-
forçar uma efetiva dimensão de autogoverno, que começou a desmo-
ronar definitivamente com a mudança drástica de conjuntura aberta 
pelas revoluções liberais na Europa e a necessidade de reafirmação e 
consolidação do poder por parte das Coroas portuguesa e, posterior-
mente, brasileira. 
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